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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N.º  021/2013/TP
Altera a Resolução nº. 12/2012//TP, que Dispõe sobre o Concurso do Foro Extrajudicial de Mato Grosso.
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, em sessão plenária realizada em 21 de novembro de 2013, no uso das atribuições previstas no inciso VIII do art. 14 do RITJ/MT,

CONSIDERANDO que as regras administrativas previstas em Resolução do Conselho Nacional de Justiça prevalecem frente às estabelecidas por resoluções de tribunais estaduais, quando reconhecido o conflito de normas atinentes à mesma matéria,

RESOLVE:
Art. 1º Alterar o art. 7º, o caput do art. 12 e seu parágrafo único, o art. 26, o § 1º do art. 59 e o inciso I do art. 76, todos da Resolução nº. 12/2012/TP, que passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 7º. O edital de abertura do concurso reservará 10% (dez por cento) das serventias vagas para pessoas com deficiência, conforme dispõe o art. 21 da Lei Complementar Estadual n. 114/2002, indicando a data e o local de realização do sorteio público das serventias destinadas a estes candidatos, dentre todas as serventias oferecidas no concurso.”
“Art. 12. As pessoas portadoras de necessidades especiais, amparadas pelo artigo 37, inciso VIII, da Constituição da República Federativa do Brasil e pelo art. 21 da Lei Complementar Estadual n. 114/2002, poderão concorrer a 10% (dez por cento) das vagas ofertadas no edital.
Parágrafo único.  Caso a aplicação do percentual de que trata o caput resulte em número fracionário superior a 0,7 (sete décimos), este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, conforme dispõe o art. 21, § 2º, da Lei Complementar Estadual 114/2002.”
“Art. 26. As isenções de pagamento de taxa de inscrição serão concedidas na forma da lei.”
“Art. 59. […]
§ 1º. É vedada a soma ou acumulação das pontuações previstas nos incisos I e II.”
“Art. 76. […]
I – a maior nota no conjunto das provas ou, sucessivamente, na prova escrita e prática, na prova objetiva e na prova oral;”
Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 21 de novembro de 2013.
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